
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.140 - DF 
(2014/0334028-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS 

AUTÁRQUICOS NOS ENTES DE FORMULAÇÃO 
PROMOÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA POLÍTICA DA MOEDA E 
DO CRÉDITO - SINAL 

ADVOGADA : CLEONICE LOURENÇO RODRIGUES DA SILVA E OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. LEGITIMIDADE. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
DEFINIÇÃO DA MODALIDADE DE LIQUIDAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito. 
3. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que as associações de 
classe e os sindicatos possuem legitimidade ativa ad causam para atuarem como 
substitutos processuais em Ações Coletivas, nas fases de conhecimento, 
liquidação e execução, independentemente de autorização expressa dos 
substituídos e da juntada de relação nominal dos filiados. 
4. O Tribunal a quo entendeu necessária a liquidação por abitramento. Dessa 
forma, para alterar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, seria 
necessário revolver os fatos e as provas constantes dos autos, o que é vedado 
nesta fase recursal, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.
5. Agravo Regimental não provido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de maio de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.140 - DF 
(2014/0334028-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS 

AUTÁRQUICOS NOS ENTES DE FORMULAÇÃO 
PROMOÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA POLÍTICA DA MOEDA E 
DO CRÉDITO - SINAL 

ADVOGADA : CLEONICE LOURENÇO RODRIGUES DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 229-232, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial. 

A Fazenda Nacional rebate os fundamentos do decisum objurgado.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.140 - DF 
(2014/0334028-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.4.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, não se configurou a ofensa ao 

art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 

a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).
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1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, 
grifei).

IMPOSTO DE RENDA. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. ANO-BASE DE 1989. INCIDÊNCIA DA 
OTN/BTNF. VIOLAÇÃO. ARTIGO 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.

I - O simples descontentamento com o decisum não gera violação 
ao artigo 535 do CPC se o Tribunal decidiu satisfatoriamente a lide, ainda que 
contrário ao interesse da agravante. Os embargos de declaração não visam à 
reforma do julgado, mas tão-somente servem para sanar vícios, sem os quais não 
estará configurada a hipótese de cabimento dos aclaratórios. Pretendendo a 
alteração do julgado, deve o interessado se utilizar dos recursos cabíveis.

(...)
III - Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.140356/SP, Min. Rel. FRANCISCO FALCÃO, 

Primeira Turma, DJe de 24/08/2012).

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

No mérito, a jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no sentido de 

que as associações de classe e os sindicatos possuem legitimidade ativa ad causam para 

atuarem como substitutos processuais em Ações Coletivas, nas fases de conhecimento, 

liquidação e execução, independentemente de autorização expressa dos substituídos e da 

juntada de relação nominal dos filiados. Sobre o tema, cito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO JUDICIAL. AÇÃO COLETIVA. ENTIDADES ASSOCIATIVAS. 
POSSIBILIDADE.
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1. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é 
no sentido de que os sindicatos e entidades associativas, na qualidade de 
substitutos processuais, detêm legitimidade para atuar nas fases de conhecimento, 
liquidação e execução de sentença proferida em ações versando direitos 
individuais homogêneos, dispensando, inclusive, prévia autorização dos 
interessados. Precedentes: AgRg nos EDcl no AREsp 147.572/DF, 2ª Turma, 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe 01/04/2013; AgRg no REsp 1.337.995/RS, 
2ª Turma, Min. Humberto Martins, DJe 17/12/2012; AgRg no REsp 1185824/GO, 
2ª Turma. Min. Castro Meira, DJe 16/02/2012.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1314407/AL, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
22/08/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL: TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PROPOSITURA DE PROTESTO 
JUDICIAL PELO ENTE SINDICAL. POSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE 
DO SINDICATO COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL.

(...)
3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

os Sindicatos possuem legitimidade para atuar na execução de sentença proferida 
em ação coletiva, na qualidade de substitutos processuais, independentemente de 
prévia autorização dos filiados. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp  1150455/RS, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 25/04/2014).

Em relação à apontada necessidade da adoção do procedimento de liquidação 

de sentença por artigos, o Tribunal regional entendeu de forma contrária, consignando (fl. 118, 

e-STJ):

A redação retro não deixa dúvidas de que o objeto da ação recai 
sobre a incidência de imposto de renda sobre complementação de aposentadoria 
paga por instituição de previdência privada e que foi reconhecido o direito de o 
sindicato-autor, em nome dos filiados que autorizaram para tanto, haver o direito à 
restituição do imposto de renda sobre a complementação de aposentadoria, 
relativo às parcelas que verteram (1/3) na vigência da Lei nº 7.713/88, respeitada 
a prescrição qüinqüenal A natureza desse provimento, todavia, não permite a sua 
execução por apresentação de mero cálculo aritmético (art. 604 do CPC), uma 
vez que a parcela das contribuições destacada pela sentença, correspondente ao 
terço vertido pelos participantes, integra um fundo que também é composto, entre 
outros, por recursos da patrocinadora e por rendimentos decorrentes de 
aplicações financeiras realizadas pela instituição de previdência, cuja totalidade se 
destina ao pagamento do benefício (aposentadoria complementar) por prazo 
indeterminado.

Revela-se, pois, notadamente em relação ao fator indeterminado 
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(atuarial-estatístico) relativo ao tempo de duração do benefício, necessária a 
liquidação da sentença por arbitramento.

Nesse passo, a informação requerida desde o início pela 
embargante e prestada pela CENTRUS (f. 766) quanto às retenções do imposto 
segundo determinado na sentença, possui significativa relevância, na medida em 
que atesta que não houve retenção do imposto por resgate de contribuições, o 
qual, se existentes, influenciaria no valor exeqüendo.

Sem a liquidação não haverá certeza sobre a extensão do crédito a 
ser executado.

Dessa forma, reafirmo que, para alterar a conclusão a que chegou o Tribunal de 

origem, seria necessário o revolvimento dos fatos e das provas constantes dos autos, o que é 

vedado nessa fase recursal, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 

2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base 
na prova dos autos, que "não há qualquer necessidade da liquidação da 
sentença por arbitramento". A revisão desse entendimento implica reexame 
de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ. 

3. São cabíveis honorários advocatícios na fase de cumprimento 
de sentença, instituída pela Lei 11.232/05. Precedentes do STJ. 

4. Não se conhece de Recurso Especial quanto à matéria (arts. 
884 e 886 do Código Civil), que não foi especificamente enfrentada pelo Tribunal 
de origem, dada a ausência de prequestionamento. Incide, por analogia, a Súmula 
282/STF. 

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 540285 / RJ, Relator Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 03/02/2015, grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0334028-0 AREsp 637.140 / DF

Números Origem:  00486823520114010000  11962520004013400  200034000011987  486823520114010000

PAUTA: 05/05/2015 JULGADO: 05/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS AUTÁRQUICOS NOS 

ENTES DE FORMULAÇÃO PROMOÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA POLÍTICA 
DA MOEDA E DO CRÉDITO - SINAL

ADVOGADA : CLEONICE LOURENÇO RODRIGUES DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS AUTÁRQUICOS NOS 

ENTES DE FORMULAÇÃO PROMOÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA POLÍTICA 
DA MOEDA E DO CRÉDITO - SINAL

ADVOGADA : CLEONICE LOURENÇO RODRIGUES DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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